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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : DIEGO CORREIA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RAFAEL RODRIGUES VELOSO - DEFENSOR PÚBLICO - 
MG143786

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
AGRAVO EM EXECUÇÃO. EFEITO DEVOLUTIVO. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. AUSÊNCIA DE REQUISITO SUBJETIVO. HISTÓRICO 
PRISIONAL. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. PRECEDENTES. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. DECISÃO MANTIDA.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 15 de abril de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator

Documento eletrônico VDA41087627 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 17/04/2024 13:52:10
Código de Controle do Documento: 2d0147ed-850a-4156-b14d-107d2ebef037



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 886615 - SP (2024/0020358-9)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : DIEGO CORREIA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RAFAEL RODRIGUES VELOSO - DEFENSOR PÚBLICO - 
MG143786

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
AGRAVO EM EXECUÇÃO. EFEITO DEVOLUTIVO. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. AUSÊNCIA DE REQUISITO SUBJETIVO. HISTÓRICO 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Diego Correia dos Santos 

contra decisão por mim proferida, nos termos da seguinte ementa (fl. 137):

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
AUSÊNCIA DE REQUISITO SUBJETIVO. HISTÓRICO PRISIONAL. 
FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. PRECEDENTES. AGRAVO EM EXECUÇÃO. 
EFEITO DEVOLUTIVO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

Ordem denegada.

Aqui a defesa alega que (fl. 152):

[...]  o E. Tribunal de Justiça de São Paulo inovou na fundamentação para 
indeferir a benesse almejada, desrespeitando competência funcional dada ao juízo 
de primeiro grau, visto que na origem o benefício foi indeferido valendo-se somente 
da eventual configuração da assim chamada “progressão por salto”. Entretanto, o 
Tribunal coator foi além, analisando questões de ordem subjetiva, o que acabou 
ocasionando vedada supressão de instância.

[...]
No presente caso, os requisitos objetivo e subjetivo foram cumpridos: lapso 

temporal, bom comportamento carcerário e exame criminológico com parecer 
favorável, respectivamente, e nenhuma excepcionalidade foi demonstrada nos 
autos, a fim de impor a exigência de renovação de um requisito praeter legem.

Outrossim, o entendimento do Tribunal estadual destoa da jurisprudência 
desta Corte, firmada no sentido de que a necessidade de maior tempo em cárcere 
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no regime intermediário para melhor absorção da terapia penal não justificam o 
indeferimento da progressão de regime ou do livramento condicional.

[...]

Requer, assim, o provimento do agravo para que seja concedida a ordem 

em sua integralidade para, reconhecido o implemento dos requisitos objetivo e 

subjetivo do artigo 83, do Código Penal, deferindo-se o livramento condiciona (fl. 154).

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne os requisitos 

de admissibilidade.

No mérito, todavia, não deve ser provido, devendo a decisão ser mantida por 

seus próprios fundamentos.

Conforme expus na decisão agravada, o agravo em execução é recurso 

dotado de efeito devolutivo. Nesse contexto, cabe ao recorrente delimitar a matéria a 

ser reexaminada pelo órgão ad quem. Essa extensão, ou dimensão horizontal, é 

estabelecida a partir da questão impugnada pelo recorrente e condiciona o 

conhecimento do Tribunal. Ocorre que, tendo sido delimitada a extensão da matéria, 

devolve-se ao Tribunal de Justiça todas as alegações, fundamentos e questões a ela 

referentes, inclusive aspectos que não foram suscitados pelas partes (dimensão vertical 

ou profundidade) (AgRg no HC 205.688/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 

SEXTA TURMA, julgado em 24/4/2014, DJe 6/5/2014) - (AgRg no HC n. 727.501/PR, 

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 30/8/2022).

Assim, reafirmo que não há constrangimento ilegal a ser reparado, visto que 

a jurisprudência desta Corte Superior é uníssona no sentido de que o cometimento de 

faltas graves ou de novos crimes no curso da execução da reprimenda constitui 

fundamento idôneo para negar a progressão de regime, ante a ausência de 

preenchimento do requisito subjetivo (AgRg no HC n. 648.567/SP, Ministro Felix 

Fischer, Quinta Turma, DJe 13/4/2021).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 886.615 / SP
Número Registro: 2024/0020358-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00004675820148260496 00024111720148260037 00082802420238260496 24111720148260037
4675820148260496 82802420238260496

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RAFAEL RODRIGUES VELOSO - DEFENSOR PÚBLICO - MG143786
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DIEGO CORREIA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO CORREIA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RAFAEL RODRIGUES VELOSO - DEFENSOR PÚBLICO - MG143786
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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